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Apresentação

A advocacia pública estaria em meio a uma crise? Parece que a melhor 

resposta é sim, mas com a importante consideração de que se trata de uma 

crise bené�ca e até necessária e que, de certa forma, decorre da própria crise 

do Estado pós-moderno. Trata-se de uma crise existencial, diante da qual a 

advocacia pública é provocada a melhor de�nir seu espaço no cenário estatal 

e em relação às demais carreiras de Estado.

Dos trabalhos selecionados para publicação, vê-se o surgimento de 

elementos novos, alguns originários do Direito Privado, e a tentativa de se 

encontrarem novas formas de solução de con�itos, apresentando-se uma 

advocacia pública voltada à e�ciência e à prevenção de litígios.

Eis a nova face que se pretende dar às Procuradorias Gerais, sendo 

que o Estado do Paraná, conforme tradição, vem despontando com ideias 

inovadoras e audaciosas. Por certo, a transformação já está sendo notada 

como decorrência do paulatino ingresso da Procuradoria Geral nas atividades 

consultivas e preventivas e o consequente minguar da atividade contenciosa.

A advocacia pública exerce papel fundamental na preservação dos 

atos administrativos e aí se con�gura sua importância incomensurável na 

melhoria da qualidade dos serviços públicos, em especial, no tão falado 

combate à corrupção – que, lamentavelmente, olvida, na maioria das vezes, 

do inarredável papel de protagonista da advocacia pública.

Essa temática é tratada em diversos pontos dos trabalhos que compõem 

a revista e interessam não apenas às procuradorias e advocacias gerais, mas 

também à advocacia privada, magistratura, ministério público e defensoria.



Devo parabenizar a todos que colaboraram por mais este bem-sucedido 

trabalho, em especial, ao Conselho Editorial, à Comissão Editorial e à 

Coordenadoria de Estudos Jurídicos da PGE.

Esperamos que a leitura seja proveitosa.

Curitiba, 2 de dezembro de 2016.

Paulo Sergio Rosso

Procurador-Geral do Estado do Paraná
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